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Resumo: Esta pesquisa teve por objetivo investigar a percepção dos auditores de 
controle externo sobre a utilização do método etnográfico nas avaliações de progra-
mas e políticas públicas realizadas em tribunais de contas estaduais. Trata-se de uma 
pesquisa qualitativa, adotando-se categorias de análise dos métodos dominantes e a 
abordagem etnográfica, além da escolha de unidades de análise. Definiu-se como 
unidades de análise quatro Tribunais de Contas, em que foram entrevistados oito 
auditores. Os resultados sugerem o potencial da abordagem etnográfica em avalia-
ção de programas e políticas públicas para aprimorar a compreensão do contexto 
avaliado e a melhor requalificação analítica das conclusões numéricas das avaliações 
operacionais e, sobretudo, o estímulo à participação social e à apropriação da maté-
ria pelas comunidades e pelos cidadãos em geral. Em contrapartida, ressaltam a pos-
sível elevação dos custos imediatos associados à abordagem tradicional e a necessi-
dade de capacitação dos auditores em técnicas do método etnográfico.  

Palavras-chave: abordagem etnográfica; controle externo; políticas públicas.  
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Ethnographic approach in progress 

evaluation in the Brazilian courts of account 
 
 

Abstract: This research aimed to investigate the perception of external control au-
ditors on the use of the ethnographic method in evaluations of programs and public 
policies carried out in courts of state accounts. It is a qualitative research, adopting 
categories of analysis of the dominant methods and the ethnographic approach, in 
addition to the choice of units of analysis. Four Courts of Accounts were defined as 
units of analysis, in which eight auditors were interviewed. The results suggest the 
potential of the ethnographic approach in evaluating programs and public policies 
to improve the understanding of the evaluated context and the better analytical 
requalification of the numerical conclusions of the operational evaluations and, 
above all, the stimulus to social participation and the appropriation of the matter by 
the communities and by citizens in general. On the other hand, they highlight the 
possible increase in immediate costs associated with the traditional approach and 
the need for training auditors in techniques of the ethnographic method. 

Keywords: ethnographic approach; external control; public policy; audit office. 

 

 
Enfoque etnográfico en la evaluación de 
programas en los tribunales de cuentas 

brasileños 
 
 

Resumen: Esta investigación tuvo como objetivo investigar la percepción de los 
auditores de control externo sobre el uso del método etnográfico en las evaluaciones 
de programas y políticas públicas que se llevan a cabo en los tribunales de cuentas 
del Estado. Es una investigación cualitativa, adoptando categorías de análisis de los 
métodos dominantes y el enfoque etnográfico, además de la elección de unidades de 
análisis. Se definieron cuatro Tribunales de Cuentas como unidades de análisis, en 
las que se entrevistó ocho auditores. Los resultados sugieren el potencial del enfoque 
etnográfico en la evaluación de programas y políticas públicas para mejorar la com-
prensión del contexto evaluado y la mejor recalificación analítica de las conclusiones 
numéricas de las evaluaciones operativas y, sobre todo, el estímulo a la participación 
social y la apropiación. del asunto por las comunidades y por la ciudadanía en gene-
ral. Por otro lado, enfatizan el posible incremento de los costos inmediatos asociados 
al enfoque tradicional y la necesidad de capacitar a los auditores en técnicas del mé-
todo etnográfico. 

Palabras clave: enfoque etnográfico; control externo; políticas públicas. 
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o final do século XX, observou-se no setor público, em cenário global, a 
introdução de modelos gerenciais praticados pela iniciativa privada (TRI-
GUEIRO-FERNANDES et al., 2020). De acordo com as ideias de Bresser 

Pereira (2005), esse modelos gerenciais se deram devido a uma resposta para a 
grande crise econômica dos anos 1980, assim como devido à globalização da eco-
nomia, apoiando-se numa proposta de administração pública gerencial, o que fez 
o Estado redefinir suas funções e burocracia. 

Conforme Bresser Pereira (1998) e Ferreira et al. (2009), a reforma gerencial 
visava ampliar a eficiência, a eficácia e a efetividade dos órgãos governamentais 
e assegurar o caráter democrático da administração pública com a transparência, 
sobretudo por meio da prestação de contas e do controle dos resultados, exercido 
pela sociedade e pelos órgãos fiscalizadores, e a participação da sociedade nas 
decisões políticas. Assim, emergiu, de forma mais acentuada, a prática da avalia-
ção de políticas e programas do setor público para uma análise sistemática de 
aspectos considerados relevantes de um programa e seu valor, com o intuito de 
fornecer resultados confiáveis e utilizáveis, que servem para melhoria do pro-
cesso de tomada de decisão (ALA-HARJA e HELGASON, 2000; CUNHA, 2018). 

No Brasil, a prática de avaliação de políticas e programas se estendeu aos tri-
bunais de contas, por meio do desenvolvimento de auditorias operacionais. Ne-
las, são avaliados o desempenho (economicidade, eficiência e eficácia) e a efetivi-
dade (impacto) das políticas, contemplando o exame dos resultados em contra-
ponto ao controle da legalidade dos atos administrativos (COBRA, 2014) 

Os auditores de controle externo são os responsáveis, no âmbito dessas cor-
tes, em planejar e executar as avaliações de programas por meio das auditorias 
operacionais (TCU, 2010). Apesar desses avanços, Rodrigues (2008) chama aten-
ção para os modelos de avaliação que se baseiam em uma perspectiva exclusiva-
mente quantitativa, uma vez que estes podem não fornecer resultados abrangen-
tes e aprofundados da ação pública. O modelo quantitativo de avaliação passou a 
receber críticas quanto a sua limitação frente às análises de políticas públicas que 
considerem o ambiente político, cultural e social que as perpassa (BATISTA e 
DOMINGOS, 2017; COBRA, 2014; HEDLER e TORRES, 2009). 

Ante o contexto, surgem propostas que implicam o afastamento dos modelos 
gerenciais, de cunho quantitativo, dentre as quais a proposta de Gussi (2008, 
2014), pautada na avaliação em profundidade, por meio da aplicação de uma 
abordagem etnográfica. A partir de uma perspectiva antropológica, centra-se na 
“descrição densa” da trajetória da política, em que não haja um julgamento único 
do avaliador, mas também dos sujeitos. 

A compreensão da trajetória institucional de políticas e programas, da elabo-
ração à sua execução, inspira-se na etnografia, especialmente quanto ao uso de 
entrevistas em  profundidade e da observação participante, desde os agentes ins-
titucionais até os sujeitos beneficiários da política, para interpretar os diferentes 
significados acionados publicamente por estes atores (GUSSI, 2008). Nessa pers-
pectiva, Gussi (2008) tomou como base metodológica o estudo de Rodrigues 
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(2008), que defende que a antropologia pode fornecer instrumentais teóricos me-
todológicos para a realização de estudos avaliativos sobre as políticas públicas, 
sugerindo a aplicação de uma avaliação em profundidade. 

Para Gussi (2014), a proposta de utilização da abordagem etnográfica em ava-
liação de programas vem evidenciar o potencial democrático da avaliação, cons-
tituindo forma efetiva do exercício do controle social e da afirmação da cidadania. 
Apesar dos ganhos prometidos, observam-se desvantagens no uso da metodo-
logia sugerida por Gussi (2014). De acordo com Worthen (2004), as técnicas par-
ticipativas não são, em geral, diretivas e têm tendência a atrair bizarrices (sic) e 
atipicidades, além de serem intensivas em mão de obra, comm custos elevados, 
generalizando hipóteses e, muitas vezes, não chegando ao fechamento. Diante 
disso, esta pesquisa procura responder ao seguinte questionamento: qual a per-
cepção dos auditores de controle externo sobre a utilização do método etnográfico 
nas avaliações de programas e políticas públicas realizadas nos tribunais de con-
tas estaduais? 

Portanto, delineou-se como objetivo geral investigar a percepção dos audito-
res de controle externo sobre a utilização do método etnográfico nas avaliações 
de programas e políticas públicas realizadas em tribunais de contas estaduais. 
Para o atendimento do objetivo geral, foram definidos objetivos específicos: (i) 
verificar como a abordagem etnográfica pode contribuir para a análise da eficácia, 
eficiência e efetividade no processo de avaliação de programas e políticas públicas 
nos tribunais de contas; e (ii) detectar as implicações para a adoção de uma abor-
dagem etnográfica em avaliações de programas nos tribunais de contas. 

Destaca-se a relevância da pesquisa, uma vez que há uma lacuna a ser estu-
dada envolvendo a utilização de abordagens mais qualitativas em avaliação de 
programas e políticas públicas, mormente quando se ampliam a ampliação do 
controle social, da participação do cidadão em todo o processo de gestão pública, 
da governança e da aprendizagem que lhes dá suporte. A utilização de abordagens 
etnográficas em avaliações realizadas por tribunais de contas brasileiros vai ao 
encontro e provê bases conceituais e instrumentais para essa evolução de práti-
cas. De modo geral, o estudo busca contribuir para o desenvolvimento de biblio-
grafia em avaliações no âmbito dos tribunais de contas, assim como por meio de 
metodologias para a avaliação de programas e políticas públicas. 

 

Avaliação de programas e políticas públicas:  
da abordagem gerencial à abordagem etnográfica 

 
Desde a década de 1930, já se observava a realização de avaliação de progra-

mas. Mas apenas na década de 1950 que as avaliações foram vistas como instru-
mento para o estudo dos problemas e processos sociais, por meio de métodos 
estatísticos e de pesquisa (ROSSI, LIPSEY e HENRY, 2018). A partir da década 
de 1960, a criação de programas governamentais para países em desenvolvi-
mento e a introdução de programas sociais envolvendo grande volume de recur-
sos nos Estados Unidos estimulou a prática de controles (CALMON, 2009). 

A expansão por avaliação no Brasil teve início na década de 1980, mas é na 
década de 1990, que a demanda se amplia em virtude das exigências das agên-
cias de fomento internacionais, que passaram a exigir a avaliação das políticas 
sociais como condição para o seu financiamento, devendo ser evidenciadas as 
dimensões de eficiência e eficácia (SILVA, 2013). Para Worthen (2004), a avalia-
ção de programas tem como tarefa precípua informar sobre: a) a eficácia dos 

https://doi.org/10.48074/aceno.v8i18.12340


 

_____________________________ 
DOI: 10.48074/aceno.v8i18.12340 

F
E

R
R

A
Z

. 
S

er
a

fi
m

 F
ir

m
o

 d
e 

S
o

u
za

; 
C

A
S

T
R

O
, 

P
ri

sc
il

a
 L

im
a

 d
e;

 P
A

IV
A

, 
L

u
is

 E
d

u
a

rd
o

 B
ra

n
d

ã
o

. 
 

A
b

o
r

d
a

g
e

m
 e

tn
o

g
r

á
fi

c
a

 e
m

 a
v

a
li

a
ç

ã
o

 d
e

 p
r
o

g
r

a
m

a
s
 n

o
s

 t
r

ib
u

n
a

is
 d

e
 c

o
n

ta
s
 

29 

programas governamentais, indicando quais estão no caminho certo para o al-
cance de seus objetivos, os custos e benefícios de cada um deles; b) sua eficiência, 
apontando para as oportunidades de melhoria; e c sua efetividade ou o impacto 
causado pela implementação de determinada política. Para tanto, utiliza méto-
dos de pesquisa e julgamento. 

Shadish, Cook e Leviton (1995) relatam três estágios da teoria da avaliação. 
O primeiro, na década de 1960, com a utilização de métodos científicos para a 
resolução das questões sociais. O segundo, nos anos de 1970, denota um conflito 
entre as metodologias quantitativas e qualitativas para subsidiar a tomada de 
decisão dos gestores sobre a concepção, alteração ou continuidade dos progra-
mas. O terceiro estágio, que se observa até os dias atuais, sintetiza os anteriores, 
e tem como finalidade verificar também o contexto que circunda os programas. 

Nesse sentido, a prática da avaliação depende dos distintos sujeitos que en-
tram e saem nos diferentes momentos das políticas públicas, seja em sua concep-
ção, formulação e implementação em contextos geográficos locais, estaduais e fe-
derais, influenciados ainda por diversas realidades políticas e administrativas 
(SILVA, 2013). Nas concepções tradicionais de avaliação tudo pode se modificar 
em função das crenças, dos valores e das ideologias dominantes, particularmente 
de decisores públicos, somando variáveis contextuais ao que já sujeito às mudan-
ças de tempos e de espaços. 

Alinhados com a ideia de que o processo avaliativo deve ir além do acompa-
nhamento do resultado numérico, autores como Minayo (1991), Shore e Wright 
(1999), Strathern (1999), Shore (2009), Radomsky (2011), Gonçalves (2008), Ro-
drigues (2008, 2018) e Pinheiro e De Farias (2019) acreditam que a antropologia 
pode contribuir com técnicas que viabilizem a apreensão do contexto que envolve 
as políticas públicas, a partir da percepção dos indivíduos nelas inseridos, possi-
bilitando ressignificar os resultados quantitativos. 

Esclarece-se que a abordagem gerencial leva em consideração concepções e 
modelos positivistas, através de perspectivas lineares e testes de hipóteses para 
mensuração do objeto de estudo visando avaliar a eficácia, a eficiência e a efetivi-
dade (STEPHANOU, 2005). Esta abordagem pode apresentar como vantagem 
principal a simplicidade, no sentido de compreender, seguir, implantar, e produ-
zir informações que os responsáveis pelo programa concordem ser relevantes 
para sua missão (ARAÚJO e CARMO MÁRIO, 2018; WORTHEN, 2004). No en-
tanto, dentre as críticas assinaladas, aponta-se o pouco espaço para julgamentos 
à política avaliada desde a sua formulação até os princípios que a alicerçaram, dei-
xando de fornecer resultados de avaliação abrangentes e aprofundados (RODRI-
GUES, 2008). 

Gussi (2014), historiador e mestre em antropologia, com expertise em avali-
ação de políticas e programas, sugere uma avaliação em profundidade, a partir de 
uma perspectiva antropológica, pautada na etnografia, com a “descrição densa” 
da trajetória da política/programa, que busque a compreensão dos padrões de in-
tervenção do Estado e a consequente proposição de mudanças das políticas. Es-
tas serão compreendidas sob diferentes olhares, constituindo-se em uma forma 
efetiva do exercício do controle social e da afirmação da cidadania. 

A etnografia tem por objetivo reconstituir a vida de grupos de seres humanos 
considerados em sua particularidade, da maneira mais fiel possível, a partir da 
sua observação e análise (LÉVI-STRAUSS, 2015). A etnografia, no âmbito da 
avaliação dos programas e políticas públicas, segundo Gussi (2008: 33), refere-
se a “um procedimento metodológico de natureza qualitativa que permite apreen-
dermos as representações, a visão de mundo e a perspectiva dos atores envolvidos 
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nos programas sociais”, a partir de uma “descrição densa” das situações, pau-
tando-se na acepção de Geertz (1978). 

Para Geertz (1978: 15), a prática da etnografia vai além de “estabelecer rela-
ções, selecionar informantes, transcrever textos, levantar genealogias, mapear 
campos, manter um diário, e assim por diante”. O que irá definir a etnografia é 
um esforço para se elaborar uma “descrição densa”, ou seja, sob o olhar dos su-
jeitos da realidade observada. Assim, o avaliador necessita fazer sua imersão no 
cotidiano em que a política se realiza, para levantar uma base de dados que o faça 
compreender a trajetória da política a partir do olhar de diversos autores (GUSSI, 
2014). 

De acordo com a perspectiva de Andion e Serva (2006), a etnografia é feita in 
loco a partir do encontro e da relação entre o pesquisador e o pesquisado para 
compreender melhor a complexidade dos fenômenos sociais. A reflexividade rea-
lizada entre o pesquisador e o pesquisado em uma relação de cumplicidade e de 
alteridade, em que semelhanças e diferenças fazem criar um espaço para o diá-
logo acontecer, não havendo unilateralidade nesta relação, é uma das dimensões 
particulares da postura etnográfica. 

A tensão entre a unidade e a pluralidade, descrita por La Plantine (2007), 
evidencia entre o observador e observado uma relação empática, igualitária e con-
vivial, demonstrando, que a cultura do observador não é única, pois há uma plu-
ralidade de culturas. O etnógrafo deve demonstrar as diferenças que observa. 
Neste ponto, a busca deve ser a compreensão do outro por si e a compreensão de 
si pelo outro, em um movimento de alteridade. 

Quanto aos métodos utilizados, Clifford (2002) e Oliveira, Boin e Búrigo 
(2018) apontam que a etnografia é caracterizada pela observação participante e a 
pesquisa de campo. De acordo com as ideias de Rocha e Eckert (2008), para a 
prática da pesquisa de campo etnográfica, recorre-se, primordialmente, às técni-
cas de pesquisa da observação participante, da observação direta, de conversas 
informais e formais e das entrevistas não diretivas. 

A observação participante leva o pesquisador a não falar como se fizesse 
parte daquela  cultura, mas mantendo uma atitude documentária, observadora, 
de um cientista natural, e que o trabalho de campo, em suas palavras, “é uma 
prática espacial de pesquisa interativa intensa organizada em torno de uma ficção 
que é o “campo”, não tanto como um lugar, mas como um conjunto de práticas 
institucionais” (CLIFFORD, 2002: 268). 

De acordo com Poupart et al. (2008), as entrevistas, em uma concepção cons-
trutivista, têm os informantes agindo como intérpretes, apresentando diferentes 
reconstruções parciais e parcelares da realidade, enquanto o pesquisador tam-
bém procede a sua própria reconstrução da maneira pela qual os primeiros re-
constroem a realidade. Em seu trabalho acerca da avaliação de programas de 
microcrédito (Crediamigo e Programa  de Apoio a Projetos Produtivos Solidá-
rios), Gussi e Pereira (2019) aplicaram a abordagem etnográfica, utilizando en-
trevistas em profundidade, aliadas à observação e análise de conteúdo de material 
institucional para apreender e compreender os sentidos e significados atribuídos 
no decorrer do processo de descrição do programa. 

Gussi (2014) busca interpretar os diferentes significados acionados pelos ato-
res no contexto das ações que envolvem os programas e as políticas, percorrendo 
sua trajetória institucional. O autor recorre, por sua vez, a perspectiva de Bour-
dieu (1986), que constrói sua noção de trajetória como uma série de posições su-
cessivamente ocupadas por um mesmo agente (ou um mesmo grupo) num espaço 
ele próprio um dever submetido a incessantes transformações. 
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Em seu trabalho sobre evidências na política de avaliação de pesquisa tcheca, 
Sima (2017), com base em uma etnografia dos departamentos universitários, de-
monstrou que o papel da evidência nas políticas de avaliação de pesquisa é situa-
cional de acordo com os regimes de conhecimento das comunidades acadêmicas 
envolvidas. Em sentido semelhante, Gussi (2014) se posiciona no sentido de que 
o programa não tem um sentido único. Estão envoltos de ressignificações, de 
acordo com distintos posicionamentos nos diversos espaços institucionais (ou 
fora deles) que percorre, ou seja, seus deslocamentos na instituição ou na comu-
nidade destinatária deste programa. 

A despeito dos ganhos propostos com a utilização de uma abordagem etno-
gráfica, são apontadas limitações como a subjetividade em virtude de sua depen-
dência da observação humana e da perspectiva individual, além da tendência em 
minimizar a importância da instrumentalização e dos dados de grupo. Ademais, 
não sugerir formas de pensar ou combinar padrões individuais em julgamentos 
globais do programa pode dificultar a muitos avaliadores a aplicação desta téc-
nica. O tempo alongado e os custos mais elevados também são elementos dificul-
tadores (WORTHEN, 2004). 

Como sugestão para reduzir o tempo de coleta de informações, já pode ser 
vista a aplicação da técnica de Avaliação e Pesquisa Etnográfica Participativa, ado-
tada por Elmusharaf et al. (2017), ao treinarem mulheres marginalizadas do Su-
dão do Sul para projetar instrumentos de pesquisa, coletar e analisar dados qua-
litativos. Isso possibilitou, ainda, desenvolver relações de confiança com a comu-
nidade para o contexto local e as redes sociais que formam. 

 

Avaliação de programas e políticas  
públicas nos tribunais de contas 

 
No final do século XX, surgiu, nos tribunais de contas brasileiros, uma nova 

modalidade de auditoria focada em avaliar os resultados das ações governamen-
tais em nível de eficiência, eficácia e efetividade: as auditorias operacionais ou de 
desempenho (ALBUQUERQUE, 2006). Relacionadas com o desempenho das ati-
vidades governamentais, as reformas administrativas ressoaram nos tribunais de 
contas, pois o controle da ação governamental deveria contemplar não apenas o 
exame do processo de execução do gasto público (a regularidade/legalidade), mas 
também, o resultado (a efetividade) (SERPA, 2011). 

Desse modo, os Tribunais de Contas buscaram compatibilizar as atividades 
de controle à dinâmica do momento da administração pública, introduzindo a 
auditoria operacional, a qual realiza as avaliações de programas e políticas públi-
cas. A Organização Internacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores (INTO-
SAI, 2005) define auditoria operacional como sendo “um exame independente da 
eficiência e da eficácia das atividades, dos programas e dos organismos da admi-
nistração pública, prestando a devida atenção à economia, com o objetivo de re-
alizar melhorias” (INTOSAI, 2005: 15). 

Silva e Freitas (2005), em seu trabalho sobre o papel do Tribunal de Contas 
da União nas avaliações de programas públicos no Brasil, entendem que a audi-
toria operacional é voltada ao exame dos programas públicos. A auditoria opera-
cional tem quatro dimensões básicas que podem ser avaliadas isoladamente ou 
simultaneamente em um mesmo trabalho. São elas: a) a economicidade; b) a efi-
ciência; c) a eficácia; e d) a efetividade (INTOSAI, 2005). 

Dentre as características peculiares à referida modalidade de auditoria, de 
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acordo com as Normas de Auditoria da INTOSAI (2005), cite-se a maior flexibi-
lidade na seleção de temas e objetos, métodos e critérios de fiscalização. Pode ser 
observado também um caráter não repetitivo, sujeito a critérios e interpretação 
distintos, dispondo de ampla seleção de métodos de investigação e avaliação, e 
possuindo a liberdade necessária para examinar todas as atividades do setor pú-
blico a partir de diferentes perspectivas. 

O Tribunal de Contas da União (TCU) estabelece em seu Manual de Auditoria 
Operacional as técnicas a serem utilizadas em trabalhos de auditoria operacional: 
a) questionário, b) entrevista, c) observação direta e d) utilização de dados já exis-
tentes. Esclarece também a possibilidade de serem utilizados como técnicas de 
coleta de dados o grupo focal, painéis de especialistas e seminários (TCU, 2010). 

Apesar das disposições emanadas pelo TCU, as técnicas para a realização de 
avaliações pelos tribunais de contas, além de ainda não serem homogêneas, po-
dem ter sua utilização influenciada pela flexibilidade de escolha pelos auditores, 
que pode ser afetada por crenças individuais e por restrições dos ambientes ins-
titucionais em que atuam. 

 

Procedimentos metodológicos 
 
Esta pesquisa classifica-se por seu caráter qualitativo, de natureza descritiva, 

realizada por meio de entrevistas semiestruturadas, adotando-se a técnica de 
análise de conteúdo para a análise. Nessa perspectiva, a demarcação das unidades 
de análise foi feita a partir do conhecimento da composição da área responsável 
pela realização de avaliação de programas nos tribunais de contas, selecionando-
se, a princípio, as equipes de servidores com dedicação integral a este tipo de tra-
balho, ao invés daquelas constituídas por membros temporários. Partiu-se, por-
tanto, do pressuposto que membros de equipes dedicadas possuem um conheci-
mento mais amplo de metodologias e técnicas a serem utilizadas nos processos 
de avaliação de programas, além de uma melhor predisposição aos experimentos 
metodológicos e aos princípios epistemológicos. 

Para a seleção, buscou-se, junto aos tribunais de contas, o vínculo dos com-
ponentes das equipes de avaliação de programas, chegando-se à informação de 
que existiam nove dos dezenove tribunais de contas, que responderam ao questi-
onamento, com equipes dedicadas integralmente aos trabalhos de avaliação de 
políticas públicas. Baseando-se na quantidade de trabalhos realizados nos últi-
mos cinco anos e o número de técnicos alocados nas áreas destinadas, exclusiva-
mente, à avaliação de políticas públicas em seus tribunais de contas, foram sele-
cionados quatro tribunais: um na região nordeste, um na região sudeste, um na 
região centro-oeste e um tribunal da região norte. Uma das regiões não foi inclu-
ída na seleção em virtude de apenas um Tribunal de Contas ter respondido 
ao  levantamento inicial e o mesmo não ter equipe dedicada ao trabalho de avali-
ação de políticas públicas. 

Diante da seleção, optou-se por entrevistar oito auditores de controle externo 
para a produção dos dados, o supervisor e um técnico, membro da equipe de 
avaliação de políticas públicas, em cada um dos quatro tribunais de contas. Para 
a produção dos dados, cuja coleta ocorreu em junho e julho de 2015, foi utilizada 
a entrevista in loco junto aos auditores de controle externo por meio de um ro-
teiro semiestruturado. 

A elaboração do roteiro foi precedida por um levantamento bibliográfico com 
fins de identificar conceitos e definições acerca da avaliação de programas e da 
abordagem etnográfica em avaliação de programas. Nessa perspectiva, a coleta e 
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a análise de dados foram apoiados nas categorias gerais, nas categorias interme-
diárias e subcategorias, conforme pode ser visualizado pelo Quadro 1. 
 

Quadro 1 – Categorias de análise. Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Categorias gerais Categorias intermediárias Subcategorias 

1 Contribuição da abordagem 
etnográfica em avaliação 
de programas e políticas 
públicas 

1.1 Utilização da técnica de ob-
servação participante em avalia-
ção de programas e políticas pú-
blicas 

1.1.1 Compreensão do contexto 
avaliado 

1.1.2 Contribuição no planejamento das 

políticas e programas 

1.2 Relação de equidade entre o 
avaliador e o avaliado 

1.2.1 Obtenção de informações corretas e 
completas 

1.2.2 Ampliação das conclusões 
da avaliação 

1.3 Análise dos contextos polí-
tico, social, econômico, ambiental 
nas avaliações 

1.3.1 A análise é rica ou traria 
contribuições 

1.3.2 Contribuição durante a etapa 
de planejamento da avaliação 

1.4 Utilização da descrição densa 
da trajetória da política e pro-
grama avaliados 

1.4.1 A descrição densa da trajetória mos-
tra-se útil para compreender o contexto em 
que a política ou programa está 
envolvido 

1.4.2 A descrição densa da  trajetória pode 
enriquecer o trabalho embasando melhor 
os achados da avaliação 

1.4.3 A descrição densa da trajetória mos-
tra-se útil, mas será utilizada a depender 
dos objetivos 
da avaliação 

1.5 Participação social 

1.5.1 A percepção do cidadão 
qualificaria ou detalharia os resulta-
dos numéricos 

1.5.2 A participação social 
estimularia a accountability 

1.5.3 A opinião do cidadão fortalece-
ria as evidências dos 
problemas encontrados 

1.5.4 A participação social mitigaria riscos 
de interpretação 
do avaliador 

1.5.5 A participação social seria estimulada 
pelo uso da observação 
participante 

1.5.6 O cidadão poderia contribuir na fase 
de monitoramento das 
recomendações 

2   Implicações para a ado-
ção de uma abordagem et-
nográfica em avaliações de 
programas e políticas pú-
blicas nos tribunais de con-
tas 

2.1 Barreiras e/ou limitações 
quanto ao uso de uma aborda-
gem etnográfica em avaliações 
de programas e políticas públicas 

2.1.1 Aceitação do avaliador pelo 
avaliado 

2.1.2 Conflito metodológico 

2.1.3 Tempo 

2.1.4 Capacidade técnica 

2.1.5 Perfil do avaliador 

2.1.6 Custo 

2.1.7 Mão de obra suficiente 

2.2 Facilidades identificadas para 
2.2.1 Perfil do avaliador aberto a 
mudanças 
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a adoção da abordagem etnográ-
fica nas avaliações de programas 
e políticas públicas 

2.2.2 Boa adaptação a mudanças 
pelo órgão 

2.2.3 Autonomia dos auditores para esco-
lha dos métodos de 
trabalho 

 

Para a análise e interpretação dos dados obtidos nas entrevistas com os audi-
tores de controle externo utilizou-se a análise de  conteúdo, seguindo as seguintes 
etapas, com base em Bardin (1977): 

 
1. Organização das entrevistas, transcrevendo-as, codificando-as e as clas-

sificando; 
2. Definição das unidades de registro: palavras, frases e parágrafos das en-

trevistas; 
3. Definição de categorias: do resumo dos parágrafos das entrevistas, ali-

nhado ao conteúdo teórico, identificaram-se termos e orações chaves que 
culminaram em duas categorias gerais, sete categorias intermediárias e 
vinte e cinco subcategorias; 

4. A contagem e análise frequencial de cada um dos elementos observados. 
 

Em seguida, com o auxílio da técnica da análise de conteúdo, adotando-se as 
etapas preestabelecidas propostas por Bardin (1977), procedeu-se para a análise 
e discussão dos resultados da pesquisa, que foram estipulados com base nas en-
trevistas junto aos auditores de controle externo. 

 

Análise e discussão dos resultados 
 

Categoria geral 1:  
Contribuição da abordagem etnográfica  

em avaliação de programas e políticas públicas 
 
Esta categoria geral de análise se organiza com base nas categorias interme-

diárias. Em cada uma das categorias intermediárias, são evidenciadas as subca-
tegorias, nível mais elementar das categorias, extraídas das unidades de registro, 
de acordo com a fala dos sujeitos entrevistados na pesquisa. 

 
Categoria Intermediária 1.1:  

Utilização da técnica de observação participante em avaliação de 
programas e políticas públicas 

 
Apresenta-se, portanto, a Tabela 1 com as duas percepções gerais, a partir das 

respostas dos entrevistados, quanto ao uso da técnica de observação participante 
nas avaliações de programas e políticas públicas. 
 

Tabela 1 – Subcategorias da categoria intermediária 1.1. Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Subcategoria identificada com base nas respostas dos entre-
vistados 

Frequência 

1.1.1 Compreensão do contexto avaliado 6 

1.1.2 Contribuição no planejamento das políticas e programas 1 
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Com base na Tabela 1, pode-se inferir que os trabalhos de avaliação podem 
utilizar a técnica da observação participante. Ao analisar as respostas, verificou-
se que as acepções dos sujeitos da pesquisa vão ao encontro das justificativas 
apontadas por autores como Gussi (2008, 2014), Minayo (1991), Strathern 
(1999), Shore e Wright (1999), Gonçalves (2008), Rodrigues (2008), Shore 
(2009) e Radomsky (2011), para a possibilidade de a antropologia ser utilizada 
em auditorias. 

Os argumentos utilizados pelos autores estão pautados na ideia de que técni-
cas que viabilizem  a apreensão do contexto que envolve as políticas a partir da 
percepção dos indivíduos nelas inseridos possibilitam ressignificar os resultados 
quantitativos, ampliando sua compreensão. 

Um único auditor entendeu que participar da trajetória das políticas traria 
ganhos para a etapa de planejamento das políticas públicas e não durante a ava-
liação. De certa forma, o seu argumento, ainda que limitado, é coerente na me-
dida em que os resultados da avaliação retroalimentam a etapa de planejamento 
no ciclo de desenvolvimento das políticas públicas. 

Um dos auditores foi taxativo no sentido de que não percebia contribuições 
com a utilização da técnica de observação participante em avaliação de programas 
e políticas públicas, motivo pelo qual foi apresentado um total de sete respostas 
quanto às contribuições da utilização da técnica de observação participante em 
avaliação de programas e políticas públicas nas subcategorias 1.1. 

Neste sentido, pode-se verificar o acolhimento pela maioria dos auditores de 
controle externo, em suas avaliações, da técnica de observação participante, con-
siderando que ela pode possibilitar uma maior compreensão do que se avalia. 

 
Categoria Intermediária 1.2:  

Relação de equidade entre o avaliador e o avaliado 
 
Nesta categoria intermediária, chegou-se a duas subcategorias, que estão de-

monstradas na Tabela 2. 
 

Tabela 2 – Subcategorias da categoria intermediária 1.2. Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Subcategoria identificada com base nas respostas dos entre-
vistados 

Frequência 

1.2.1 Obtenção de informações corretas e completas 8 

1.2.2 Ampliação das conclusões da avaliação 4 

 

Nesse sentido, observa-se que a relação de equidade, na percepção dos audi-
tores, deve existir nas avaliações de programas e políticas públicas, com o intuito 
de obter entendimento mais completo da realidade que se investiga, ampliando 
as conclusões da avaliação. A etnografia, na medida em que busca apreender a 
complexidade dos fenômenos sociais, na construção do conhecimento científico, 
é caracterizada por dimensões particulares. Dentre essas dimensões, encontra-se 
a reflexividade, nas palavras de Andion e Serva (2006) ou a tensão entre a uni-
dade e a pluralidade, nos termos de Laplantine (2007). 

Tal característica refere-se à postura a que deve se submeter o etnógrafo, em 
campo, evitando uma relação de unilateridade com a comunidade pesquisada, 
buscando, na realidade, uma compreensão do outro por si e uma compreensão de 
si pelo outro, em um movimento de alteridade (LAPLANTINE, 2007). 
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Portanto, observa-se que a relação de unilateralidade percebida de forma po-
sitiva pelos auditores pode fomentar a participação dos sujeitos envolvidos nas 
políticas, subsidiando o controle social e a afirmação da cidadania. 

 
Categoria Intermediária 1.3:  

Análise dos contextos político, social, econômico, ambiental nas 
avaliações 

 
O consolidado das respostas quanto à contribuição de uma análise mais 

abrangente, com a compreensão dos contextos político, social, econômico e am-
biental (tabela 3). 

 

Tabela 3 – Subcategorias da categoria intermediária 1.3. Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Subcategoria identificada com base nas respostas dos 
entrevistados 

Frequência 

1.3.1 A análise é rica ou traria contribuições 5 

1.3.2 Contribuição durante a etapa de planejamento da avaliação 2 

 

Os auditores, em sua maioria, confirmaram a ideia de que a análise dos con-
textos político, social, econômico e ambiental é rica para a compreensão das po-
líticas e para o planejamento das avaliações. Dois deles entendem que não há 
contribuições em se analisar todos os contextos que circundam as políticas públi-
cas, mas que um trabalho delimitado a um contexto pode ser mais eficiente. 

O que se observa do exposto é que os entrevistados se apegam a regras de 
auditoria, e entendem que a análise dos contextos é útil para definição do que se 
avaliar e não necessariamente para o processo avaliativo em si. Esse entendi-
mento corresponde ao que preceitua as técnicas de amostragem de auditoria, 
onde é necessária a delimitação de um escopo durante a etapa de planejamento 
de uma auditoria operacional, considerando os recursos limitados para sua rea-
lização.  

 
Categoria Intermediária 1.4:  

Utilização da descrição densa da trajetória da política e programa 
avaliados 

 
Das respostas obtidas, foram extraídas as contribuições que a descrição densa 

poderia oferecer na realização de avaliações, resumidas na Tabela 4. 

 

Tabela 4 – Subcategorias da categoria intermediária 1.4. Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Subcategoria identificada com base nas respostas dos en-
trevistados 

Frequência 

1.4.1 A descrição densa da trajetória mostra-se útil para compreender o contexto em 
que a política ou programa está envolvido 

5 

1.4.2 A descrição densa da trajetória pode enriquecer o trabalho embasando melhor os 
achados da avaliação 

2 

1.4.3 A descrição densa da trajetória mostra-se útil, mas será utilizada a depender 
dos objetivos da avaliação 

2 
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Das falas dos sujeitos, são vistas sinalizações positivas para a utilização da 
descrição densa da trajetória das políticas públicas. Os auditores acreditam, por 
meio dela, ser possível compreender o contexto em que a ação pública está inse-
rida, bem como enriquecer o trabalho embasando melhor os achados nas avalia-
ções. 

No entanto, mesmo mencionando a possibilidade de fazer uma descrição 
densa, cita-se que esta deve ter um foco mais delimitado. A partir disso, o que se 
pode deduzir é que talvez não tenha sido compreendida pelos sujeitos a proposta 
de que uma descrição densa se inicia desde a construção de uma política até sua 
execução, para entender em toda a sua trajetória que pontos devem ser melhora-
dos, a partir das diversas percepções dos sujeitos envolvidos na realidade que está 
sendo observada. 

 
Categoria Intermediária 1.5:  

Participação social 
 
A Tabela 5 consolida as subcategorias da categoria intermediária 1.5.  

 

Tabela 5 – Subcategorias da categoria intermediária 1.5. Fonte: Dados da pesquisa. 
 

 

Observaram-se pontos positivos quanto à utilização das informações advin-
das dos cidadãos para a avaliação dos programas e políticas públicas. Foi rela-
tado, pelos técnicos, que a percepção dos cidadãos quanto aos resultados das ava-
liações dos programas e políticas públicas pode contribuir para qualificar o signi-
ficado dos indicadores numéricos, fortalecendo as evidências dos problemas en-
contrados para recomendar ações corretivas mais efetivas. 

Os entrevistados indicaram a observação participante como uma técnica que 
estimularia os atores envolvidos nas políticas a participarem de sua avaliação, 
além de o cidadão poder contribuir na fase de monitoramento, acompanhando 
as recomendações emanadas a partir dos resultados da avaliação. Os resultados 
se alinham ao que preconiza Gussi (2014), em sua proposta para a utilização de 
uma abordagem etnográfica e o fomento da emancipação social por meio da par-
ticipação. 

 
Categoria geral 2:  

Implicações para a adoção de uma abordagem etnográfica em 
avaliações de programas e políticas públicas nos tribunais de contas 

 
Esta categoria geral de análise se organiza com base nas categorias interme-

diárias. Em cada uma das categorias intermediárias, são evidenciadas as subca-
tegorias, nível mais elementar das categorias, extraídas das unidades de registro, 
de cada fala dos sujeitos da pesquisa. 

Subcategoria identificada com base nas respostas dos entre-
vistados 

Frequência 

1.5.1 A percepção do cidadão qualificaria ou detalharia os resultados numéricos 6 

1.5.2 A participação social estimularia a accountability 5 

1.5.3 A opinião do cidadão fortaleceria as evidências dos problemas encontrados 1 

1.5.4 A participação social mitigaria riscos de interpretação do avaliador 1 

1.5.5 A participação social seria estimulada pelo uso da observação participante 1 

1.5.6 O cidadão poderia contribuir na fase de monitoramento das recomendações 1 

https://doi.org/10.48074/aceno.v8i18.12340


 

____________________________ 
DOI: 10.48074/aceno.v8i18.12340 

A
C

E
N

O
, 

8
 (

18
):

 2
5

-4
4

, 
se

te
m

b
ro

 a
 d

ez
em

b
ro

 d
e 

2
0

2
1.

 I
S

S
N

: 
2

3
5

8
-5

5
8

7
 

A
r

ti
g

o
s
 L

iv
r

e
s
 

38 

 
Categoria Intermediária 2.1:  

Barreiras e/ou limitações quanto ao uso de uma abordagem 
etnográfica em avaliações de programas e políticas públicas 

 
Considerando que a observação participante com a entrevista em profundi-

dade, base da proposta de Gussi (2014), são os instrumentos para a realização da 
descrição densa da trajetória da política pública avaliada, bem como para analisar 
seus contextos, buscou-se captar a percepção dos sujeitos da pesquisa quanto às 
barreiras e/ou limitações para sua adoção. 

Na Tabela 6, apresentam-se as subcategorias da categoria intermediária 2.1.  
 

Tabela 6 – Subcategorias da categoria intermediária 2.1. Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Subcategoria identificada com base nas respostas dos en-
trevistados 

Frequência 

2.1.1 Aceitação do avaliador pelo avaliado 5 

2.1.2 Conflito metodológico 3 

2.1.3 Tempo 3 

2.1.4 Capacidade técnica 1 

2.1.5 Perfil do avaliador 1 

2.1.6 Custo 1 

2.1.7 Mão de obra suficiente 1 

 

Pode ser apreendido que, na percepção dos auditores, a maior limitação é a 
aceitação do avaliador pelo avaliado, o que poderia ser mitigada com capacitação 
ou até com a participação de um antropólogo na equipe de auditoria. Ainda se 
apontou a questão do conflito metodológico entre utilizar uma técnica ampla em 
contraponto ao que se é feito, quando se delimita o objeto a ser avaliado nos tra-
balhos de auditoria operacional. 

Os auditores de controle externo sinalizaram para limitações quanto ao uso 
de técnicas mais participativas, assim como mencionado por Worthen (2004), 
tais como terem custos elevados e serem intensivas em termos de mão-de-obra, 
notadamente pelo tempo que demanda. Ademais, ainda há uma preocupação de 
que há auditor sem perfil para adoção da abordagem e a necessidade de capacita-
ção, em virtude de a técnica ser nova. 

 
Categoria Intermediária 2.2:  

Facilidades identificadas para a adoção da abordagem etnográfica 
nas avaliações de programas e políticas públicas 

 
Esta categoria intermediária evidencia informações relacionadas às facilida-

des previstas pelos auditores de controle externo quanto à adoção de uma abor-
dagem etnográfica nas avaliações dos programas e políticas públicas pelos tribu-
nais de contas. 

A partir do questionamento de “como propostas de utilização de metodolo-
gias participativas em avaliações de programas são recebidas pelos funcionários 
das cortes de contas”, pode-se depreender que as respostas convergiram para um 
cenário positivo em relação à recepção de novas técnicas para a avaliação de pro-
gramas, e, neste caso, técnicas de cunho mais participativo. A Tabela 7 apresenta 
as subcategorias da categoria intermediária 2.2.  
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Tabela 7 – Subcategorias da categoria intermediária 2.2. Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Subcategoria identificada com base nas respostas dos entre-
vistados 

Frequência 

2.2.1 Perfil dos auditores aberto a mudanças 8 

2.2.2 Boa adaptação a mudanças pelo órgão 8 

2.2.3 Autonomia dos auditores para escolha dos métodos de trabalho 5 

 
Diante dos comentários, percebe-se que barreiras a nível de aceitação de ou-

tras técnicas, a serem utilizadas para a realização das avaliações por parte da 
equipe de auditoria operacional, poderia ser superada, estando os técnicos aptos 
a colaborarem com a adoção de novas maneiras de realizar seus trabalhos, ainda 
que fosse necessária ação de convencimento das benesses da técnica. Ademais, 
de uma forma geral, pode-se observar que a ambiência institucional é positiva 
para o acolhimento de uma nova abordagem metodológica. 

O estudo registrou percepções sobre a utilização de uma abordagem etnográ-
fica em avaliações de programas realizadas por tribunais de contas brasileiros no 
âmbito do controle externo. Vislumbraram-se contribuições quanto à utilização 
da referida abordagem, como a compreensão do contexto avaliado e ampliação 
das conclusões numéricas, fomentada pelo estímulo à participação social. Tais 
contribuições não são plenamente alcançadas pelas técnicas usualmente utiliza-
das. 

Como se pode observar, em muitas das falas dos auditores, há uma preocu-
pação em limitar as avaliações a um escopo, conforme preceitua as técnicas de 
auditoria, característica de modelos tradicionais, tolhendo abordagens metodo-
lógicas mais participativas em razão de suas peculiaridades quanto ao esforço 
para realização. 

 

Considerações finais 
 
Este estudo teve como principal diretriz percorrer acerca do questionamento: 

qual a percepção dos auditores de controle externo sobre a utilização do método 
etnográfico nas avaliações de programas e políticas públicas realizadas nos tribu-
nais de contas estaduais? Diante disso, os dados permitiram concluir que há ga-
nhos ao se utilizar a observação participante e a descrição densa dos programas e 
políticas, mantendo uma postura de equidade entre o avaliador e o avaliado, bem 
como possibilitando a participação social, o que subsidiaria a análise dos contex-
tos que envolvem a ação pública. 

Os auditores de controle externos acreditam que a utilização da técnica da 
observação participante pode trazer benefícios, em virtude da possibilidade de 
uma maior compreensão do que se avalia, uma vez que se aproxima dos contextos 
de toda a trajetória da ação ou programa governamental, mas que também pode 
contribuir para o planejamento das políticas públicas. 

Observou-se, também, com base nas entrevistas, a presença de uma relação 
de alteridade entre o auditor e o avaliado nos trabalhos de campo, ou a busca por 
essa relação para que haja maior interação e contribuição dos atores, envolvidos 
na política pública, fornecendo informações corretas e completas, ampliando as 
conclusões dos resultados meramente numéricos. 

Afirmou-se, ademais, haver oportunidade em se realizar nas avaliações aná-
lise de todo o contexto que alcança o programa ou a política pública avaliada, uma 
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vez que há uma lacuna a ser preenchida para que a avaliação se torne mais abran-
gente. Atualmente, a regra é delimitar um escopo e realizar a avaliação com base 
nesta delimitação. Sobre proceder com uma descrição densa da trajetória das 
políticas avaliadas, tal possibilidade também culminaria na compreensão do con-
texto em que a política pública está inserida, enriquecendo o trabalho, emba-
sando os achados da avaliação. 

Além disso, quanto à participação social, foi relatado pelos técnicos que a per-
cepção dos cidadãos quanto aos resultados das avaliações das políticas públicas 
realizadas pelos tribunais poderia contribuir para qualificar ou detalhar o signi-
ficado dos indicadores numéricos, fortalecendo as evidências dos problemas en-
contrados para recomendar ações corretivas mais efetivas para a melhoria de vida 
da população. 

A aceitação do auditor no cotidiano pelo grupo que está sendo estudado, o 
elevado custo, avaliação mais demorada, capacidade técnica para a condução da 
metodologia, mão de obra suficiente e perfil do auditor são os maiores limitado-
res à adoção da abordagem etnográfica. Identificou-se, ainda, um sutil entrave 
para a utilização de uma abordagem desta natureza, ao serem consideradas as 
diretrizes dos trabalhos de avaliação nos tribunais de contas, as quais sugerem a 
delimitação de um escopo de trabalho, para otimização da avaliação. 

Apesar disso, ficou evidente a preocupação dos auditores em aprofundar os 
conhecimentos sobre a técnica e a possibilidade de mitigar as limitações, seja 
através de um treinamento para aperfeiçoamento ou até mesmo de um trabalho 
de convencimento junto às instâncias superiores, dependendo do objetivo do tra-
balho. Além das barreiras, foram vislumbradas facilidades, notadamente quanto 
ao perfil do avaliador, aberto a mudanças, e a sua autonomia para escolha dos 
métodos de trabalho e para adaptação a mudanças pelo órgão. 

Tais resultados revelam que a abordagem metodológica utilizada nas avalia-
ções de políticas públicas pelos tribunais de contas é possível de ser complemen-
tada, podendo-se adotar a abordagem etnográfica com a possibilidade de ampliar 
o entendimento dos programas e políticas públicas avaliadas e a alcançar, como 
consequência, melhoria do bem-estar social. 

A pesquisa ainda pode contribuir para estudos adicionais sobre a instrumen-
talização da etnografia, ou seja, da utilização em trabalhos com escopo diverso da 
proposta clássica da técnica. Pode-se observar sua contribuição para que a insti-
tucionalização de novas técnicas ocorra de forma orgânica, embora tenha sido 
observada flexibilidade nas equipes para a seleção de prática metodológica que 
melhor se adeque aos objetivos da auditoria. 

No que diz respeito às limitações desta pesquisa, estas residiram no fato de 
os entrevistados não terem conhecimento pleno da abordagem metodológica ob-
jeto deste estudo, podendo suas respostas estar apegadas às técnicas habitual-
mente utilizadas. Quanto à perspectiva de pesquisas futuras, espera-se que este 
estudo possa contribuir, estimulando o desenvolvimento de pesquisas em novas 
metodologias aplicadas à avaliação de programas e políticas públicas nos tribu-
nais de contas. 

 

 
 
 
 
 
Recebido em 4 de maio de 2021. 
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Aceito em 20 de novembro de 2021. 
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